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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. USUCAPIÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À 
SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ.
1. As razões do Recurso Especial devem exprimir, com transparência e objetividade, 
os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera menção a 
dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema 
em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado 
recorrido, não preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal. Dessa 
forma, ante a deficiência na fundamentação, o conhecimento do Recurso Especial 
encontra óbice, por analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Para fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não é cabível Recurso 
Especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula (Súmula 518 do 
STJ).
3. O acórdão recorrido assim decidiu (fl. 348, grifou-se): "Depreende-se dos autos 
que, no bojo da ação de usucapião, a municipalidade não se opôs à procedência da 
ação, conforme sentença proferida naqueles autos: 'O Município de Mairinque, 
inicialmente, impugnou a pretensão inicial, mas, após a apresentação de novo 
memorial descritivo, manifestou sua concordância.' Verifica-se, ademais, que, ao 
contrário do alegado pela municipalidade, existe a possibilidade de usucapião 
de bem público que não esteja atendendo ao princípio constitucional da função 
social, de modo a compelir o Estado a realizar gestão de seus bens, em benefício 
da coletividade". 
4. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de 
natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, o recorrente interpôs 
apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie o teor da 
Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido 
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assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso 
Extraordinário."
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. USUCAPIÃO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284 DO STF. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE À 
SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ.
1. As razões do Recurso Especial devem exprimir, com transparência e objetividade, 
os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera menção a 
dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema 
em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado 
recorrido, não preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal. Dessa 
forma, ante a deficiência na fundamentação, o conhecimento do Recurso Especial 
encontra óbice, por analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Para fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não é cabível Recurso 
Especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula (Súmula 518 do 
STJ).
3. O acórdão recorrido assim decidiu (fl. 348, grifou-se): "Depreende-se dos autos 
que, no bojo da ação de usucapião, a municipalidade não se opôs à procedência da 
ação, conforme sentença proferida naqueles autos: 'O Município de Mairinque, 
inicialmente, impugnou a pretensão inicial, mas, após a apresentação de novo 
memorial descritivo, manifestou sua concordância.' Verifica-se, ademais, que, ao 
contrário do alegado pela municipalidade, existe a possibilidade de usucapião 
de bem público que não esteja atendendo ao princípio constitucional da função 
social, de modo a compelir o Estado a realizar gestão de seus bens, em benefício 
da coletividade". 
4. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de 
natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, o recorrente interpôs 
apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie o teor da 
Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido 
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assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso 
Extraordinário."
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 419-423) proferida pela Presidência do 

STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
O agravante alega:
  

Com o devido respeito, equivocou o Presidente do STJ quando afirmou 
que a alegação de violação do Código Civil foi genérica. O Município alegou, em 
seu recurso especial, que, após o trânsito em julgado da ação de usucapião, obteve 
prova nova cuja existência ignorava e que a decisão rescindenda violou norma 
jurídica, o art. 102 do CC.

(...)
É imperioso dizer também que o recurso especial não foi interposto por 

suposta violação de súmula. Na verdade, a menção à Súmula n. 340 do STF foi 
somente um reforço argumentativo para se demonstrar a violação do art. 102 do CC.

(...)
O presidente do STJ sustentou que o acórdão recorrido possuia 

fundamento constitucional autônomo e o recurrente não interpôs recurso 
extraordinário, de modo que presente o óbice da Sumula n. 126 do STJ.

Nada mais errado.
Isso porque o o elemento constitucional adotado pelo acórdão recorrido 

se deu para justificar a opção de uma determinada tese e não como fundamento 
autônomo do julgado.

A menção ao princípio constitucional da função social deve ser tomada 
como reforço argumentativo, a título de obiter dictum, e não como fundamento 
constitucional autônomo.

  

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

O MPF opinou pela manutenção da decisão agravada (fls. 451-454)

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.7.2024.

A despeito das alegações da parte agravante, razão não a assiste, porquanto os 

fundamentos trazidos no Agravo Interno não foram suficientes para infirmar a decisão 

impugnada.

Conforme consignado no decisum agravado, as razões do Recurso Especial 

devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente 
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visa à reforma do julgado. A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a 

narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte a 

contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os 

requisitos formais de admissibilidade recursal.

Dessa forma, ante a deficiência na fundamentação, o conhecimento do 

Recurso Especial encontra óbice, por analogia, na Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia". Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
TELEFONIA. ALEGADA VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI FEDERAL 9.472/97. 
IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO, QUE ATRAI A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO 426/05, 
DA ANATEL. DESCABIMENTO. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
indicação de violação genérica à lei federal, sem particularização dos dispositivos 
que teriam sido violados, implica na deficiência de fundamentação do Recurso 
Especial, o que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.

(...)
III. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 341.623/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 11/6/2014.)
 
Ademais, para fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, não é cabível 

Recurso Especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula (Súmula 518 do 

STJ).

Além disso, o acórdão recorrido assim decidiu (fl. 348, grifou-se):
 

Depreende-se dos autos que, no bojo da ação de usucapião, a 
municipalidade não se opôs à procedência da ação, conforme sentença proferida 
naqueles autos:“O Município de Mairinque, inicialmente, impugnou a pretensão 
inicial, mas, após a apresentação de novo memorial descritivo, manifestou sua 
concordância.”

Verifica-se, ademais, que, ao contrário do alegado pela 
municipalidade, existe a possibilidade de usucapião de bem público que não 
esteja atendendo ao princípio constitucional da função social, de modo a 
compelir o Estado a realizar gestão de seus bens, em benefício da coletividade.

Nesse sentido, o entendimento deste Tribunal:“Ação de usucapião. 
Alegação de que a área objeto da demanda é pública, não passível da aquisição pela 
usucapião. Área já desafetada, não mais integrando o patrimônio público. 
Possibilidade de aquisição pela usucapião. Expressa manifestação da 
Municipalidade no sentido de que a área não pertence ao domínio público. 
Precedente deste Tribunal em caso parelho. Sentença mantida. APELO 
IMPROVIDO.”(Apelação nº 0122335-46.2008.8.26.0000, Rel. Des. Donegá 
Morandini, 3ª Câmara de Direito Privado, j. 28/04/2009).

Nessa seara, de rigor a manutenção na íntegra da atacada sentença, sendo 
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improcedente a rescisória sob tais fundamentos (fl. 348, destaque meu).
  

A irresignação não merece acolhida, pois da leitura do acórdão recorrido 

depreende-se que foram debatidas matérias de natureza constitucional e 

infraconstitucional.

No entanto, a recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a 

matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível 

Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta Recurso Extraordinário."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.463.145 / SP
Número Registro: 2023/0300869-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00095829520148260337 0009582952014826033727462014 22479202020218260000 27462014 
95829520148260337 9582952014826033727462014

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MAIRINQUE
PROCURADORES : MARIA EDUARDA LEITE AMARAL - SP178633

RAMON D'AMICO ARAUJO - SP475237
AGRAVADO : ANGELA MARIA DE BRITO
ADVOGADO : ARIOVALDO SOUZA BARROS - SP096005

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE MAIRINQUE
ADVOGADOS : MARIA EDUARDA LEITE AMARAL - SP178633

RAMON D'AMICO ARAUJO - SP475237
AGRAVADO : ANGELA MARIA DE BRITO
ADVOGADO : ARIOVALDO SOUZA BARROS - SP096005

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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